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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO
COM OS ÍNDICES PREVISTOS NAS LEIS N. 8.622/1993
E 8.627/993. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS
À ORIGEM PARA ANÁLISE DE QUESTÃO FÁTICA.

 No caso, deu-se provimento ao recurso especial do Sindicato1.
dos Trabalhadores das Universidades Federais de Pernambuco -
SINTUFEPE para, em sede de execução judicial coletiva, afastar
a compensação do reajuste de 28,86% com os índices deferidos
pelas Leis n. 8.622/1993 e n. 8.627/1993.

Ocorre que, com a mesma questão jurídica aqui tratada, a2. 
Primeira Turma, nos autos do AgInt no REsp n. 1.974.532/PE,
após o voto-vista do Sr. Ministro Gurgel de Faria e as
reformulações votos, a Primeira Turma, deu parcial provimento
ao agravo interno da União, a fim de modificar a decisão
monocrática de modo a dar parcial provimento ao recurso
especial do Sindicato, determinando o retorno dos autos ao
Tribunal de origem julgue novamente a questão, dando-se
destaque à medida cautelar incidental de tutela provisória
recursal (processo n. 0011355-36.1997.4.05.0000).

Agravo interno parcialmente provido, a fim de modificar a3. 
decisão monocrática, de modo a dar parcial provimento ao
recurso especial do Sindicato dos Trabalhadores das
Universidades Federais de Pernambuco - SINTUFEPE, com o
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retorno dos autos à origem, para que, superando a tese que
adotou anteriormente, analise efetivamente se houve no título
transitado em julgado na fase de conhecimento da ação coletiva
a previsão ou não de compensação do índice de 28,86% com
outros índices previstos nas Leis n. 8.622/1993 e 8.627/1993,
dando-se destaque à medida cautelar incidental de tutela
provisória recursal (processo n. 0011355- 36.1997.4.05.0000).
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, dar parcial 21/10/2025  27/10/2025,
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .03 de novembro de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. SERVIDOR. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO
COM OS ÍNDICES PREVISTOS NAS LEIS N. 8.622/1993 E
8.627/993. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS À
ORIGEM PARA ANÁLISE DE QUESTÃO FÁTICA.

 No caso, deu-se provimento ao recurso especial do Sindicato1.
dos Trabalhadores das Universidades Federais de Pernambuco
- SINTUFEPE para, em sede de execução judicial
coletiva, afastar a compensação do reajuste de 28,86% com os
índices deferidos pelas Leis n. 8.622/1993 e n. 8.627/1993.

Ocorre que, com a mesma questão jurídica aqui tratada, a2. 
Primeira Turma, nos autos do AgInt no REsp n. 1.974.532/PE,
após o voto-vista do Sr. Ministro Gurgel de Faria e as
reformulações votos, a Primeira Turma, deu parcial
provimento ao agravo interno da União, a fim de modificar a
decisão monocrática de modo a dar parcial provimento ao
recurso especial do Sindicato, determinando o retorno dos
autos ao Tribunal de origem julgue novamente a
questão, dando-se destaque à medida cautelar incidental de
tutela provisória recursal (processo n. 0011355-
36.1997.4.05.0000).

Agravo interno parcialmente provido, a fim de modificar a3. 
decisão monocrática, de modo a dar parcial provimento ao
recurso especial do Sindicato dos Trabalhadores das
Universidades Federais de Pernambuco - SINTUFEPE, com o
retorno dos autos à origem, para que, superando a tese que
adotou anteriormente, analise efetivamente se houve no título
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transitado em julgado na fase de conhecimento da ação
coletiva a previsão ou não de compensação do índice de
28,86% com outros índices previstos nas Leis n. 8.622/1993 e
8.627/1993, dando-se destaque à medida cautelar incidental de
tutela provisória recursal (processo n. 0011355-
36.1997.4.05.0000).
 

RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Trata-se de agravo interno interposto pela Universidade Federal de

Pernambuco contra decisão de minha lavra, que, às fls. 1.634-1.639, deu
provimento ao recurso especial para, em sede de execução judicial
coletiva formado na Ação Coletiva n. 0015568-
85.1995.4.05.8300, afastar a compensação do reajuste de 28,86% com
os índices deferidos pelas Leis n. 8.622/1993 e n. 8.627/1993.

 
A agravante pugna pela reforma do decisum, argumentando que:

 
[...] a compensação foi, sim, debatida na ação coletiva nº 0015568-
85.1995.4.05.8300, por meio da medida cautelar incidental de tutela
provisória recursal (processo nº 0011355-36.1997.4.05.0000), tendo
havido expressa autorização de compensação no acórdão de
acolhimento dos embargos de declaração pelo TRF5, sem qualquer
insurgência recursal do Sindicato quanto a esse ponto.
 
[...] o título executivo judicial coletivo é formado, em sua maioria, de
maneira genérica, razão pela qual é possível a rediscussão de aspectos
meritórios na fase de execução lato sensu, sem que isso implique em
violação à coisa julgada. Trata-se, portanto, de uma proposta de 

, já que o precedente qualificado foi formado a partir dedistinguishing
causas-piloto de execuções de ações individuais.
 
[...] a discussão sobre a compensação ocorreu - e foi acolhida - na
medida cautelar incidental de tutela provisória recursal (processo nº
0011355-36.1997.4.05.0000) veiculada na ação coletiva nº 0015568-
85.1995.4.05.8300. Ou seja, mais do que ser discutida, a compensação
foi reconhecida como devida pela Corte de origem. Dessa decisão, não
foi interposto qualquer recurso pelo Sindicato, o que demonstra a sua
conformação com o conteúdo da decisão que determina a compensação
dos valores.
 
[...] o próprio Sindicato autor reconheceu o acerto da decisão de
compensação, pois não interpôs nenhum recurso para reverter a
determinação de compensação, uma vez que sabia que esse era o
posicionamento adotado de forma pacífica por esse Tribunal Superior e
pelo Supremo Tribunal Federal, o qual, aliás, anos após, editou a
súmula vinculante 51/STF sobre o tema (o reajuste de 28,86%,
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concedido aos servidores militares pelas Leis 8622/1993 e 8627/1993,
estende-se aos servidores civis do poder executivo, observadas as
eventuais compensações decorrentes dos reajustes diferenciados
concedidos pelos mesmos diplomas legais).
 
[...] o Sindicato autor tenta criar um cenário totalmente
descompromissado da realidade processual ocorrida na ação coletiva nº
0015568-85.1995.4.05.8300, como já reconhecido pelo juízo de
primeira instância e pelo TRF5, bem como elucidado em diversas
ocasiões em sede de contrarrazões de agravo de instrumento e de
recurso especial.
 

Na contraminuta de fls. 1.675-1.697, o Sindicato consigna que "
o provimento do recurso especial do SINTUFEPE está corretamente
firmado no entendimento fixado no REsp repetitivo nº 1.235.513/AL
(Tema 476 do STJ), que, por sua vez, prestigia a coisa julgada formada

." (fl. 1.681, e-STJ).no processo de conhecimento
É o relatório.

VOTO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra
decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015,
devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno se
vislumbram razões para reformar a decisão agravada. Vejamos.

No caso, como relatado, deu-se provimento ao recurso especial do
Sindicato dos Trabalhadores das Universidades Federais de Pernambuco
- SINTUFEPE ao entendimento de que "a conclusão alcançada pela
Corte de origem, ao permitir, em sede de embargos à execução
/cumprimento de sentença, a compensação do reajuste de 28,86% com
os índices deferidos pelas Leis n. 8.622/1993 e n. 8.627/1993, divergiu
do entendimento firmado por este eg. STJ no julgamento do REsp

.".1.235.513/AL pela sistemática dos recursos
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Ocorre que, com a mesma questão jurídica aqui tratada, a sessão de
julgamento do dia 8 de abril de 2025, nos autos do AgInt no REsp
n. 1.974.532/PE, de minha relatoria, após o voto-vista do Sr. Ministro
Gurgel de Faria e as reformulações de meu voto e do Ministro Paulo
Sérgio Domingues, a PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, deu
parcial provimento ao agravo interno da União, a fim de modificar a
decisão monocrática de modo a dar parcial provimento ao recurso
especial do Sindicato, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de
origem para que, superando a tese que adotou anteriormente, analise
efetivamente se houve no título transitado em julgado na fase de
conhecimento da ação coletiva a previsão ou não de compensação do
índice de 28,86% com outros índices previstos nas Leis n. 8.622/1993 e
8.627/1993, dando-se destaque à medida cautelar incidental de tutela .
provisória recursal (processo n. 0011355-36.1997.4.05.0000).

Referido julgado está assim ementado:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REAJUSTE DE 28,86%.
COMPENSAÇÃO COM OS ÍNDICES PREVISTOS NAS LEIS N.
8.622/1993 E 8.627 /1993. NECESSIDADE DE RETORNO DOS
AUTOS À ORIGEM PARA ANÁLISE DE QUESTÃO FÁTICA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Esta Corte Superior no julgamento do REsp 1.235.513/AL, pela
sistemática dos recursos repetitivos (Temas 475 e 476), firmou a
compreensão de que não é possível determinar a compensação do índice
de 28,86% com outros índices previstos nas Leis n. 8.622/1993 e 8.627
/1993 quando não houver expressa determinação no título judicial.
3. Na hipótese dos autos não se mostra incontroverso a existência ou
não de autorização para compensação do índice de 28,86% com outros
índices previstos nas Leis n. 8.622/1993 e 8.627/1993. Com efeito, ao
passo que o ente sindical sustenta a impossibilidade da compensação,
porquanto não prevista no título executivo (ação coletiva n. 0015568-
85.1995.4.05.8300), a Universidade Federal de Pernambuco afirma que
referida compensação foi acolhida na medida cautelar incidental aviada
pelo próprio sindicato (processo n. 0011355- 36.1997.4.05.0000 - MCT
685/PE) na fase de conhecimento da mencionada ação coletiva. Por
demandar o exame de matéria fático e probatória, somente nas
instâncias ordinárias se poderá definir quanto ao ponto sendo, assim,
necessário o retorno dos autos à origem para sua apreciação, porquanto
em recurso especial não se admite o exame de tais questões.
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5. Agravo interno parcialmente provido para dar parcial provimento ao
recurso especial interposto pelo Sindicato dos Trabalhadores das
Universidades Federais de Pernambuco - SINTUFEPE e outros,
determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que,
superando a tese que adotou anteriormente, analise efetivamente se
houve no título transitado em julgado na fase de conhecimento da ação
coletiva a previsão ou não de compensação do índice de 28,86% com
outros índices previstos nas Leis n. 8.622/1993 e 8.627/1993, dando-se
destaque à medida cautelar incidental de tutela provisória recursal
(processo n. 0011355- 36.1997.4.05.0000). (AgInt no REsp n.
1.974.532 /PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe: 22
/4/2025).

Dessa forma, tenho que, no caso concreto, deva se dar a mesma
solução proferida nos autos do AgInt no REsp n. 1.974.532/PE, de
minha relatoria, no sentido de dar parcial provimento ao agravo interno
da Universidade Federal de Pernambuco - UFPE, a fim de modificar a
decisão de fls. 1.634-1.639, de modo a dar parcial provimento ao
recurso especial do Sindicato dos Trabalhadores das Universidades
Federais de Pernambuco - SINTUFEPE-SS/UFPE, determinando o
retorno dos autos ao Tribunal de origem para que, superando a tese que
adotou anteriormente, analise efetivamente se houve no título transitado
em julgado na fase de conhecimento da ação coletiva a previsão ou não
de compensação do índice de 28,86% com outros índices previstos nas
Leis n. 8.622/1993 e 8.627/1993, dando-se destaque à medida cautelar
incidental de tutela provisória recursal (processo nº 0011355-
36.1997.4.05.0000).

Ante o exposto, , nosdou parcial provimento ao agravo interno
termos da fundamentação acima.

 É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES 
FEDERAIS DE PERNAMBUCO
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JOSE LUIS WAGNER - PE047516

RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS 
OU PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86%  E 8.627/1993 LEI 8.622/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
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JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR - PE001037B
JOSE LUIS WAGNER - PE047516

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 27/10/2025,
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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